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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AGRAVOCORPUS
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu
de  impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiçahabeas corpus
do Estado do Rio Grande do Sul, já transitado em julgado, alegando
constrangimento ilegal na dosimetria da pena.
2. A agravante foi condenada por peculato, com pena fixada em 08
(oito) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, posteriormente reduzida
para 04 (quatro) anos, 06 (seis) meses e 05 (cinco) dias de reclusão
em regime semiaberto, e 17 (dezessete) dias-multa.
3. A Defesa alegou que a pena-base foi exasperada em patamar
superior a 1/6 (um sexto), com base em uma única circunstância
desfavorável do art. 59 do Código Penal.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em analisar se houve ilegalidade flagrante na
dosimetria da pena que justifique a concessão de  dehabeas corpus
ofício.
III. Razões de decidir
5. O  não pode ser conhecido como substitutivo dehabeas corpus
revisão criminal em decisão já transitada em julgado, conforme
entendimento consolidado do STJ.
6. Não há ilegalidade flagrante na dosimetria da pena, pois a
valoração das circunstâncias judiciais insere-se no juízo de
discricionariedade do julgador, desde que observados os parâmetros
legais e a proporcionalidade.
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7. A decisão agravada está alinhada à jurisprudência do STJ, que
não assegura o direito subjetivo à aplicação de um patamar fixo de
aumento na pena-base.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

1. A dosimetria da pena insere-se no juízo deTese de julgamento: 
discricionariedade do julgador, desde que observados os parâmetros
legais e a proporcionalidade.

CF/1988, art. 105, I, "e"; CP, art. 59.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC n. 573.735/SP,Jurisprudência relevante citada: 
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/04/2021
; STJ, AgRg no HC n. 710.060/SP, rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em .14/12/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar24/04/2025 30/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DO SUL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AGRAVOCORPUS

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu
de  impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiçahabeas corpus
do Estado do Rio Grande do Sul, já transitado em julgado, alegando
constrangimento ilegal na dosimetria da pena.

2. A agravante foi condenada por peculato, com pena fixada em 08
(oito) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, posteriormente reduzida
para 04 (quatro) anos, 06 (seis) meses e 05 (cinco) dias de reclusão
em regime semiaberto, e 17 (dezessete) dias-multa.

3. A Defesa alegou que a pena-base foi exasperada em patamar
superior a 1/6 (um sexto), com base em uma única circunstância
desfavorável do art. 59 do Código Penal.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em analisar se houve ilegalidade flagrante na
dosimetria da pena que justifique a concessão de  dehabeas corpus
ofício.
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III. Razões de decidir

5. O  não pode ser conhecido como substitutivo dehabeas corpus
revisão criminal em decisão já transitada em julgado, conforme
entendimento consolidado do STJ.

6. Não há ilegalidade flagrante na dosimetria da pena, pois a
valoração das circunstâncias judiciais insere-se no juízo de
discricionariedade do julgador, desde que observados os parâmetros
legais e a proporcionalidade.

7. A decisão agravada está alinhada à jurisprudência do STJ, que
não assegura o direito subjetivo à aplicação de um patamar fixo de
aumento na pena-base.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

1. A dosimetria da pena insere-se no juízo deTese de julgamento: 
discricionariedade do julgador, desde que observados os parâmetros
legais e a proporcionalidade.

CF/1988, art. 105, I, "e"; CP, art. 59.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC n. 573.735/SP,Jurisprudência relevante citada: 
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/04/2021
; STJ, AgRg no HC n. 710.060/SP, rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em .14/12/2021

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA MARCIA

MUNARI TEIXEIRA contra decisão de minha lavra, na qual não conheci da
ordem de  (fls. 105-107).habeas corpus

Consta dos autos que a agravante foi condenada às penas de
08 (oito) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 10
(dez) dias-multa como incursa no art. 312, caput (por trinta e cinco vezes), na
forma do art. 71, c/c o art. 61, II, ''h'', todos do Código Penal.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso de apelação
interposto pela Defesa a fim de  estabelecer as reprimendas em  04 (quatro)
anos, 06 (seis) meses e 05 (cinco) dias de reclusão, em regime
inicial semiaberto, e 17 (dezessete) dias-multa.

Nas razões do  a impetrante sustentou  a ocorrência de writ,
constrangimento ilegal, porquanto a pena-base teria sido exasperada  em
patamar superior a um sexto, com base em uma única circunstância
desfavorável do art. 59 do Código Penal.
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O pedido de  não foi conhecido (fls. 105-107).habeas corpus
No agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas na inicial do

, alegando que o trânsito em julgado da decisão impugnada não impede owrit
conhecimento da impetração.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo regimental ao Colegiado competente.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Consoante destacado na decisão impugnada, o presente habeas

 foi impetrado contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Riocorpus
Grande do Sul  . Diante dessa situação, não deve serjá transitado em julgado
conhecido o presente , ,writ manejado como substitutivo de revisão criminal
em hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte.

Com efeito, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da
Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir,
originariamente, sas revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgado
(AgRg no HC n. 573.735/SP, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 610.106/PR, rel.27/04/2021 30/04/2021
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de 23/02/2021

; HC n. 512.674/CE, rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, decisão01/03/2021
monocrática, DJe de ; HC n. 482.877/SP, rel. Ministro Jorge30/05/2019
Mussi, decisão monocrática, DJe de ; HC n. 675.658/PR, Ministro29/03/2019
Ribeiro Dantas, decisão monocrática, DJe de , e HC n. 677.68404/08/2021
/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, decisão monocrática, ).02/08/2021

Além disso, reitero que não há  ilegalidade flagrante que justifique a
concessão de  de ofício, isso porque, de acordo com o habeas corpus
entendimento consolidado/STJ,

 
a dosimetria da pena insere-se dentro de um Juízo de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de

 flagrante desproporcionalidade (AgRg no HC n. 710.060/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).14/12/2021 17/12/2021
 
Insta asseverar que
 
não há direito do subjetivo do réu à adoção de alguma fração
específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 (um sexto)
sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) do intervalo supracitado ou mesmo
outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência
do STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se
apenas que seja proporcional o critério utilizado pelas instâncias
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 ordinárias, como no caso (AgRg no HC n. 820.316/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,19/06/2023
DJe de ).23/06/2023
 
Considerando que o Tribunal fundamentou de maneira adequada o

aumento da pena e aplicou um critério dentro da discricionariedade vinculada
concedida pela lei - 01 (um) ano e 03 (três) meses por vetorial, em uma pena
que varia de 02 (dois) a 12 (doze) anos de reclusão -, não se
verifica desproporcionalidade.

A título ilustrativo:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. . DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADEPECULATO
VALORADA NEGATIVAMENTE. EMPREGO DE ARTIFÍCIOS PARA
OCULTAÇÃO DO CRIME. BIS IN IDEM NÃO CONFIGURADO. CRITÉRIO
DE EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial, no
qual o agravante, condenado pelo crime de peculato (art. 312 do
Código Penal), com pena-base fixada em 2 anos, 7 meses e 15 dias de
reclusão e 31 dias-multa, alegava violação ao art. 59 do Código Penal.
O agravante sustentou: (i) que a culpabilidade foi valorada de forma
indevida, configurando bis in idem, e (ii) que houve
desproporcionalidade no acréscimo da pena-base, requerendo a
redução ao mínimo legal ou a aplicação de uma fração de aumento
inferior.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se a valoração negativa da culpabilidade configurou bis in
idem;
(ii) analisar a proporcionalidade do critério adotado na fixação da
pena-base, especialmente a fração aplicada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A valoração negativa da culpabilidade está fundamentada no
emprego de artifícios utilizados pelo réu para ocultar a prática delitiva,
extrapolando os elementares do tipo penal do peculato, o que não
configura bis in idem.
4. O entendimento jurisprudencial do STJ reconhece que a
culpabilidade pode ser valorada negativamente com base em maior
censurabilidade da conduta, considerando o grau de reprovabilidade
do ato, conforme precedente (AgRg no REsp n. 2.019.568/CE, rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ).28/11/2022
5.  Quanto à proporcionalidade da pena-base, o critério de
aumento adotado pelo juízo de origem, inferior a 1/8 sobre o
intervalo das penas mínima e máxima cominadas, revela-se
idôneo e em consonância com os precedentes do STJ, que não
asseguram o direito subjetivo à aplicação de um patamar fixo
de 1/6 (AgRg no AREsp n. 2.458.272/TO, rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe ).18/10/2024
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6. A decisão agravada está alinhada à jurisprudência desta Corte,
atraindo a incidência da Súmula n. 83/STJ, que impede o
processamento do recurso especial em situações similares.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(AREsp n. 2.667.766/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ; grifamos).18/02/2025 25/02/2025
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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